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  Nota do editor


  Nesta publicação de Raul Lody, a proposta é apresentar a cozinha brasileira com base na compreensão da gula não como um pecado capital, mas como uma virtude da mesa brasileira. O comer “muito” e a comensalidade marcam os rituais, as celebrações religiosas e as festas populares e tradicionais do Brasil – terra de mistura de etnias e povos – refletidos na gastronomia das diferentes regiões do país.


  Coco, bacalhau, tapioca, feijão, sanduíches, frutas, milho, pimentas, bolos, carne vermelha, peixe e frango são alguns dos pratos que o leitor poderá saborear com os olhos nas próximas páginas. E, acompanhando a descrição, a história e os relatos pessoais, Raul Lody descreve os alimentos sempre da perspectiva “antropológico-gulosa”, levando em conta seus aspectos socioculturais, sem esquecer-se, porém, de sua própria percepção desses sabores tão brasileiros.


  Neste lançamento do Senac São Paulo, o leitor poderá explorar o seu lado guloso sem nenhuma culpa, pois aqui a gula é entendida como uma virtude marcante da cozinha brasileira. Direcionado a profissionais e estudantes de gastronomia, chefs, cozinheiros, estudiosos e curiosos sobre a história dos alimentos.


  “Quando trazem para casa seus inimigos [...] enfeitam-nos com penas [...]. Dão-lhes uma mulher para os guardar e também ter relações com ela. Se ela concebe, educam a criança até ficar grande; e depois, quando melhor lhe parecer, matam-na a esta e a devoram. [...]. Depois de morta [...] as mulheres tomam o corpo, puxam-no para o fogo, esfolam-no até ficar bem alvo e lhe enfiam um pauzinho por detrás para que nada lhe escape [...]. Depois abrem-lhe as costas, que separam do lado da frente, e repartem entre si, mas as mulheres guardam os intestinos [...] fazem uma sopa que se chama mingau, que elas e as crianças bebem.”


  (Hans Staden, Viagem ao Brasil)


  Prefácio


  Decidir escrever um texto sobre a busca das origens da cozinha brasileira significa certamente adentrar em um articulado labirinto. Não resta dúvida de que uma cultura assim, estratificada e complexa como é a brasileira, exige um esforço de investigação e aprofundamento extremo; mesmo o conceito da existência de uma cozinha brasileira é transversalmente um processo de assimilação e aproximação gradual.


  Em um país enorme que tem visto grandes emigrações e imigrações – a começar pelos africanos que, com os indígenas, foram enxertados nos costumes europeus com a colonização –, apanhar o fio da meada de uma narração gastronômica única certamente não é simples.


  Todavia, é isso mesmo o que nos traz o trabalho de Raul Lody e é digno nota: a sua escolha metodológica de indicar “tendências” confluentes no interior da plural cozinha regional brasileira abre novos cenários interpretativos e certamente interessantes.


  Lody nos conduz em uma viagem que atravessa a história, a cultura, os entrelaçamentos e os fenômenos que têm influenciado o desenvolvimento da identidade gastronômica brasileira, e não só dela. Não se pode esquecer, e não o faz decerto Lody, que falar de gastronomia em uma perspectiva histórica significa ir em busca daqueles fatores que jogam efetivamente em primeiro plano a formação e a estrutura das comunidades sociais.


  O modo de comer, os produtos à disposição, os trabalhos e as preparações sedimentadas no curso dos séculos são um fato antropológico, e como tal devemos pesquisá-lo. Procurar as linhas de convergência das cozinhas regionais brasileiras e dos usos gastronômicos locais traça um mapa conceitual feito de sobreposições e entrelaçamentos de matizes e sincretismos. Os ambientes naturais e as culturas que crescem nesse mapa, ou não, incidem profundamente na identidade das populações que nele habitam e, ao mesmo, tempo transformam-na – voluntária e forçosamente – para tornar a misturar os papéis e criar novos caminhos, movimentos e sensibilidade.


  A virtude da gula: pensando a cozinha brasileira, com os seus 78 artigos dedicados a outras tantas questões centrais da gastronomia brasileira, oferece uma panorâmica de grande relevância para se aprofundar na cultura brasileira.


  Uma viagem às origens do gosto!


  Carlo Petrini


  Jornalista e fundador do movimento internacional Slow Food
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  Caco - ilha da Madeira, Portugal.



Guloso contra os preconceitos

  Um olhar sobre o espaço social da gula no mundo contemporâneo libertam-na do pecado, pois interesse, desejo, pertencimento, identidade e tradição religiosa são alguns dos sentimentos que pairam sobre ela, e com o decorrer da história foram determinados pela civilização e pela cultura.


  O conceito da gula é moralizante, porém contextual e repleto de diferentes significados. É a representação do “muito” e seu significado carrega um viés cultural, já que “muito” não quer dizer necessariamente “quantidade”. A gula é um símbolo que marca o “muito” no sentido de prazer total, seja da comida, da carne, da emoção, do conhecimento ou da fé religiosa. A gula está na boca, nos sabores, nas memórias do paladar de cada um.
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  Frutos do mar - mercado de Estocolmo, Suécia


 Tudo se destina à boca do homem 


  Gulas


  São muitas as “gulas” de acordo com o contexto social, histórico, religioso e cultural. Os conceitos vão desde a orgia à boca até o prazer celebrado pela gastronomia contemporânea.


  Eu diria que a gula nasce de um desejo intenso, pessoal, físico e com certeza aliado a outros prazeres – o sexual, o do gosto, o estético. Assim vive-se com ou sem o critério da quantidade ou relacionado ao conceito do “muito”, que também determina a base social e econômica do indivíduo. Há diversas maneiras de se compreender tipos e estilos de gula. Neste livro trago aquela livre de seu princípio moral de “pecado”.
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  Polvo - Tavira, Portugal


  Isso está também na base moral de que comer é nutrir. Então, tudo é muito relativo quando, na sociedade globalizada, esse olhar sobre a gula ganha novos e diferentes sentimentos e conhecimentos. É plural esse conceito firmado na história do guloso/glutão, associado agora ao gourmand e ao gourmet, um guloso de tendências e de grife, uma gula aceita e valorizada, um novo olhar sobre a mesma.


  Assim, entende-se que o corpo é o território da gula; e a própria palavra latina gula quer dizer garganta. Onde então se localiza o prazer à boca e, numa concepção mais ampla, o espírito de que comer é um ato físico e simbólico complexo e de referências profundas nas sociedades?


  A gula é um princípio essencialmente moral aliado à saúde. Contudo, mistura-se no trajeto conceitual do que é a gula um sentimento “perigoso” do prazer, em especial para as religiões, pois o corpo é um espaço a ser controlado. O espírito é o que “verdadeiramente importa”. O prazer corrompe o corpo, e esse é um princípio marcante nas religiões ocidentais.


  A gula é também associada à quantidade de comida e aos rituais da alimentação, elementos que, por sua vez, se relacionam com os lugares dos gêneros e com como os papéis sociais são desempenhados segundo as regras e os princípios controladores da moral religiosa.


  Então, para o corpo, a comida e a bebida; para o espírito, o jejum. Contudo, é o corpo que vivencia essa experiência de cardápios e abstinências de carne, de bebidas e de outros produtos conforme as regras e os princípios morais das diferentes tradições religiosas. São diversas as regras e os processos rituais para se viver tipos e situações sociais do jejum. Pois a comida é, sem dúvida, a maior representação do que o mundo pode oferecer à boca e certamente ao espírito do homem. Nela estão integrados os conceitos de sanidade, economia e de ciclos agrícolas, isto é uma ordem social em que a comida também acompanha as produções dos campos e seus produtos de época, porque os ingredientes representam momentos da vida cotidiana e do tempo das festas com pratos típicos.
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  Sardinhas - Lisboa, Portugal


  A comida, sua quantidade, as formas de se comer e onde comer compõem também as bases das regras moralistas do jejum. Também o recurso do jejum é um importante processo perante a fome; valorizá-lo a fim de consumir determinados alimentos é um recurso econômico para a indústria alimentícia lucrar.


  Comer o que é possível, o que pode ser comido e determinar suas quantidades, estabelecendo importantes processos de regulamentação da comida, são também elementos constituintes das permissões para comer. Assim, regras, princípios sociais e etiquetas formam hábitos alimentares de acordo com as orientações culturais e religiosas. Escolhas de ingredientes e de receitas são feitas conforme calendários e outros itens orientadores sobre comida e seus significados nos diferentes contextos, por exemplo, nas ordens religiosas da Igreja. Nesses casos, a comida está marcada por escolhas especiais. Um marco importante ocorreu no século VI, com o papa Gregório, que organizou os sete pecados capitais, entre os quais o da “gula”, que foram, na época, propagados principalmente pelos dominicanos, mendicantes e franciscanos.
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  Bolos de bacia - Recife, Pernambuco


  É importante entender a gula em cenários de fome, de escassez de comida, em que o valor do jejum, do “não comer” destaca-se como um passo para a santidade. São diferentes, então, as orientações sobre esse conceito tão social e econômico que é o do jejum.


  Além da quantidade de comida, a fome moral e religiosa que define o pecado da gula está principalmente no prazer, na escolha do sabor, na estética da comida, nos momentos da comensalidade. O guloso come e bebe muito, muda de comportamento e experimenta o “prazer do excesso”. Também algumas categorias de comida têm mais pecados que outras, por exemplo, a carne, os molhos apimentados, entre tantas que estarão em mudança conforme os contextos socioeconômicos.


  Nos nossos cardápios tradicionais, o princípio de se comer muito é uma orientação, pois uma feijoada ou um cozido, por exemplo, são pratos para serem comidos em excesso. Essa é a característica de se relacionar com tantos ingredientes, que, preparados em bastante quantidade, indicam que devem ser consumidos em excesso, que se deve repetir os pratos e serem introduzidos com os caldos, e que na finalização sejam feitas farofas com os molhos, as carnes desfiadas, as pimentas, entre outros temperos desejados, de acordo com a própria tradição.


  Esse amplo universo da gula está também unido ao conceito de “alimento da alma”. O “comer muito” é um marco de celebração nos povos, pois o limite do que é a gula a partir do “pecado” apenas coloca os rituais comensais sob um olhar específico cristão. Para muitas culturas, esse ato é uma aprovação e a culminância da celebração, pertence a rituais sociais que mantêm identidades pelo que se come, de que maneira e o quanto.


  Isso porque a festa é marcada pela comida, que normalmente existe em abundância para ser consumida no próprio ritual. A festa se organiza com seus símbolos relacionados ao calendário, aos sentidos religiosos, ao trabalho agrícola e como cada ingrediente é oferecido, em especial a quantidade ofertada como “comida da festa”. São pratos especiais ou os mesmos do cotidiano. Contudo, no ritual da festa, eles ganham um significado especial, interpretado na comensalidade, na sociabilidade, na celebração que a própria festa propõe para se viver os sentidos das identidades.


  Jejuns & jejuns


  Pecado, um elo que nasce na base dos princípios da moral religiosa, da comensalidade, das festas, dos rituais religiosos, entre outros. Fala-se também de prazer, um destino recorrente dos rituais sociais. E assim são vistos os princípios da ética, da moral e das regras de comer: comer conforme as prescrições morais e religiosas; comer para satisfazer o estômago; comer para se ter prazer. Entre comer muito e comer pouco, estão os modelos da estética do corpo, de bases históricas e episódicas, conforme cada padrão de beleza, formando os limites entre o gordo e o magro, o guloso e o anoréxico e os conceitos sobre o que é gordo e guloso, sobre as “gorduras míticas” e as formações ideológicas que determinam o que é proibido. Pois essas regras são meramente ocasionais, mas constroem alguns padrões do que é permitido e do que é proibido. Ainda nesse cenário do que define glutonaria, guloseimas e gostos, as quantidades são orientações também episódicas de se ter prazer, assim como as possibilidades dos ingredientes que localizam e estabelecem classes, nichos e grupos sociais. Nesse contexto, pode-se com certeza marcar um foco dominante para o que se entende historicamente por gula. Gula, um sentimento de curiosidade; gula, um símbolo da fome. E, ainda, nessas visões tão gerais, pode-se estabelecer “tipos” e “níveis” de gulas. Gula por sanduíches, gula por queijos, gula por doces, gula por chocolate, gula por feijoada.


  A construção de certos pratos ou ingredientes apoiam entendimentos já consagrados para o que se conceitua por gula. Nesse imaginário, o doce assume uma categoria de destaque, pois o açúcar remete a sensações e prazeres imediatos à boca. Pois o que é doce é também especial, é episódico e quase sempre traz um valor de celebração. Ao doce é dado, pelo nosso olhar ocidental cristão, um brilho gastronômico. Há ainda um sentimento dominante de que a feitura do doce necessite de um tipo de arte: “a arte do doce”.


  Assim, para os doces feitos em casa com o aproveitamento de frutas, de especiarias, como um doce de banana de rodinha ou de rodelinha, para um doce “comum”, é preciso conhecimentos especiais sobre a calda ou o ponto de se trabalhar o açúcar.


  São muitos os doces marcados por significados especiais e cada receita e realização culinária faz parte dessa arte tão especial. Alguns deles envolvem boleiras, confeiteiros e tantos outros personagens que fazem de cada doce um registro de território, de memória, de expressão criativa e pessoal.


  O ato de comer doce é uma atitude permitida e de prazer, no contexto do ritual da festa, em público, pois há uma ação de exibição de que o doce é um marco de celebração, de prêmio, uma possibilidade. É também uma ação devocional, um sentido de ex-voto. Dessa forma, são permitidos e sacralizados os doces das festas e da fé religiosa.


  Compondo os princípios da glutonaria a partir da moral judaico-cristã, o doce é certamente identificado no açúcar da cana sacarina, memorialmente cultivado, preservado em receitas, nas tradições familiares e regionais ou demonizados. Assim toca-se o imaginário individual sobre o que é doce e o princípio de prazer por meio dele. Para se comer são necessárias regras, além das sanitárias e éticas, que levem em conta o tipo de ingrediente, o volume, a variedade e a repetição da comida. Contudo, se há prazer, retoma-se a ideia do pecado da gula ou, de maneira contemporânea, tem-se uma compreensão gastronômica livre do pecado.


  Ainda existe o sentido de exibição no comer muito, mesmo que os rituais da alimentação e da comensalidade sejam revisados no processo histórico, bem como as regras tradicionais e as novas.


  Há sempre uma busca do pecado da gula, pela qual, de acordo com as tradições religiosas, são formados os conceitos sobre o que é ser guloso. Elementos do nutrir, da orgia e do prazer se misturam para o entendimento do próprio ato de comer. Sem dúvida esses controles sobre a comida têm questões mais econômicas e profiláticas do que nutricionais, e são determinados e justificados nas inquestionáveis posições do sagrado.


  Os temas corpo, estômago e garganta são a base para se definir a comida e com certeza a gula, talvez pelo termo “gula” vir do latim gula, que significa garganta. Esses princípios trazem algumas permissões para o bem comer e para o comer muito.


  Ainda atribui-se uma verdadeira iniciação da gula aos rituais infantis em que há a ideia de que criança “gorda” é criança “bem nutrida”. E nesses cenários estão as festas infantis, onde predominam sanduíches, refrigerantes, muitos doces e o bolo, o centro da celebração. O bolo é o momento da verdadeira realização do ritual da festa, uma partilha cerimonial, uma espécie de atestação pública de que o ritual foi cumprido.


  Alguns ingredientes têm destaque, como o chocolate, que, sob o uso europeu, ampliou seu consumo e seu uso gastronômico, adicionando açúcar, leite, ovos e especiarias, formando cardápios variados que despertam no nosso imaginário a sensualidade, exuberância, volúpia e outros sentimentos também regulados pelo olhar ocidental e pela moral cristã.


  O prazer é sempre um tema dominante quando se refere à boca, essa entrada geral para o corpo; local de “virtudes”, de obediência às regras, que remete aos conceitos do que é o ato da alimentação, tão simbólico, marcado por princípios, contextos sociais, econômicos, religiosos, regras volúveis e funcionais. Essa relação varia de acordo com a cultura da sociedade e de sua formação, com o poder, com o sagrado inquestionável, em que o permitido está no encontro com os contextos do poder dominante. Sem dúvida, alguns princípios de higiene e de sanidade também marcam essas compreensões tão amplas e dinâmicas a respeito da comida permitida e possível.


  Nesses cenários, as bebidas alcoólicas têm destaque especial e são muito controladas pelas regras, pelas formas de traduzir o “possível”. Assim, a Igreja considera que a “gula mais escandalosa é a embriaguez”, como diz a tradição oral popular.


  Com certeza os princípios da gula e do guloso ganham na sociedade globalizada outros sentidos na busca do corpo que dita o padrão dominante dos “aceitos”; ou na ciranda dos ingredientes, os “salvos” pela ditadura efêmera dos “saudáveis”, uma assertiva retomada do princípio de que o corpo é uma “fornalha” de nutrientes, de sais minerais de infinitas propriedades.


Uma cozinha à brasileira



  “Da terra”, “do reino”, “da costa”: uma viagem pela formação da cozinha brasileira


  “Águas são muitas; infinitas. Em tal maneira é graciosa que, querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo; por causa das águas que têm.”


  (Carta de Pero Vaz de Caminha a el-rei D. Manuel, maio de 1500)


  A cozinha brasileira foi organizada em plena época das grandes navegações marítimas com influência do homem português nos séculos XV e XVI.


  Certamente, o novo mundo reunia os territórios localizados nos mares nunca dantes navegados, habita­dos por culturas e civilizações milena­res que foram chamadas pelos “descobridores”/“invasores” de indígenas.


  As civilizações autóctones eram detentoras de sistemas sociais altamente complexos e sofisticados, e ocupavam a vasta área do então novo chão chamado Ilha de Vera Cruz, o futuro Brasil.


  Pode-se dizer que os colonizadores portugueses já eram familiarizados com conceitos e compreensões a respeito dos povos do Magrebe – noroeste do continente africano –, que, por um longo período, estiveram em contato verdadeiramente civilizador com a península Ibérica, cujo território teve longa permanência afro-islâmica.
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  Especiarias - mercado de Marrakech, Marrocos


  A partir do fim do século XV, outros contatos com o continente africano ocorreriam na costa dos grãos, na da malagueta e na dos escravos, que se localizava na região Ocidental, em especial, no golfo do Benin. Nesse território, vivia-se uma nova “reafricanização lusitana”, que ocorreu por mais de três séculos, indo até o século XIX. Esse processo estaria presente nas relações comerciais e certamente nas culturais, promovendo uma massiva emigração africana para o Brasil por meio do tráfico de africanos em condição escrava, com uma cifra estimada entre 4 e 6 milhões de pessoas. O destino final era a região Nordeste do Brasil, a fim de trabalharem nas lavouras de cana sacarina, que mais tarde seria transformada em açúcar.


  O açúcar era considerado uma especiaria quando descoberto, juntamente com a canela (Laurus cinnamomum L.), o cravo (Syzygium aromaticum L.), o carda­momo (Elettaria cardamomum Maton), a noz-moscada (Myristica fragrans Houtt), a pimenta-do-reino (Piper nigrum L.) e tantos outros produtos que circulavam na Europa por meio das relações comerciais com o Oriente, que fizeram surgir novos e coloridos cardápios.
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  Bolo de Santo António - Portugal


  Sem dúvida, o açúcar proveniente da cana sacarina (Saccharum officinarum L.) veio criar e determinar sistemas alimentares numa verdadeira revolução de sabores no mundo; e é o açúcar do Brasil que domina os mercados nos séculos XVII e XVIII. Ao açúcar se unem e se adaptam muitas das receitas medievais dos conventos de Portugal, onde se preparavam também as receitas tradicionais da doçaria Magrebe, entre elas, o nosso tão tradicional arroz-doce – o Roz bil halib.


  Inventa-se no Brasil uma doçaria com as frutas tropicais nativas, as chamadas “frutas da terra”, como pitanga, goiaba, araçá, caju e cajá. E, ainda, muitas frutas orientais exóticas, como jaca, manga, fruta-pão e coco – Cocos nucifera –, foram abrasileiradas, integrando-se à nossa memória e referência de paladar.


  O que chegava ao Brasil de além-mar era chamado “do reino” ou “da costa”. Entendendo-se como “do reino” os produtos que vinham da Europa, especialmente de Portugal, como a farinha de trigo, a farinha do reino; e “da costa”, os produtos provenientes da costa do Atlântico no continente africano, compreendendo também a região de Banto, Angola e a costa oriental, Moçambique.


  Contudo, havia muitos produtos provenientes do Oriente – Índia, Ceilão, China – que foram introduzidos por Portugal, e, portanto, nominados como “do reino”, principalmente algumas especiarias. Hoje, é comum encontrarmos muitas delas em mercados árabes.
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  Taperebá (cajá) - Belém, Pará


  Foi longo o caminho de produtos que circulavam no Brasil, formadores de novos hábitos alimentares, como o dendê (Elaeis guineensis L.), o inhame (do gênero Dioscorea Colocasia), o quiabo (Hibiscus esculentos), que emblematizavam a África na mistura com os nossos ricos e diversos ingredientes “da terra”, como o milho (Zea mays L.), as batatas (inúmeras, em destaque a batata-doce (Ipomoea batatas L.) e, em especial, a mandioca (Manihot esculenta Crantz): “Desta mesma mandioca fazem outra maneira de mantimentos, que se chamam bijus, são mais alvos e mais grossos que obreias, destes usam os moradores da terra porque são mais saborosos.” (Gândavo, 1576)


  Nesse cenário de sabores, destaque para as pimentas: pimenta-do-reino, ataré ou pimenta-da-costa (Amomum granum-paradisi L.); e pimentas nativas, “da terra” (gênero: Capsicum frutescens Wild): cambuci, pimenta-de-cheiro, malagueta (mais de 150 tipos), dedo-de-moça. Todas boas para temperar.


  Juntam-se a esses produtos, “da costa” e “da terra”, os peixes: camurupim, bijupirá, peixe-serra, tamboatá, carapitanga, pana-pana, pura, aimorençus, pirambá, albacora, mirucais, carapiaçabas, pititinga, piraquiras, manjubas, jaguaraçá, camurins, tacuparipemas, pirarucu e tantos outros de mar e de rio; as caças: macucágua, perdiz, papagaio, ema, quati, veado, caititu, queixada, paca, cutia, capivara, anta, tatu e muitas outras espécies da mata. E, assim, vai se formando uma cozinha plural, já abrasileirada.
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  Curry e páprica - mercado de Tunis, Tunísia


  O Brasil chega ao continente africano com a cachaça – vinho da terra –, a farinha de mandioca e a rapadura, ampliando os paladares e ganhando uma nova relação com a África.


  O sentido continental do Brasil, sua biodiversidade, pluralidade étnica e diversidade cultural são reconhecidos nesses inúmeros ingredientes, nas tecnologias culinárias, nas receitas e na estética dos pratos e das mesas, numa fusão histórica, já globalizada desde o período das grandes navegações, que une os povos do Ocidente e do Oriente.
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  Doce de amêndoas - Tavira, Portugal


  As nossas memórias culinárias estão integradas pelo viés etnográfico, artístico, botânico, zoológico, estético, social e antropológico, preservadas nos registros visuais dos viajantes, especialmente nos séculos XVIII e XIX, que documentaram da maneira mais realista possível as cenas do cotidiano, das festas, das casas, dos rituais públicos, dos rituais da fé religiosa, da natureza e os tipos humanos. São retratos que ganharam um valor especial como registro histórico e patrimonial das diversas relações étnicas e culturais que constroem, de maneira plural, as nossas identidades de povo e de civilização. E à mesa, sem dúvida, constata-se e vive-se essa pluralidade.


  A açorda portuguesa, feita com o aproveitamento do pão saloio, temperos verdes, alho, azeite de oliva e uma generosa gema de ovo, é certamente a base histórica e culinária do nosso tão brasileiro e celebrado vatapá. E, assim, esse prato emblemático da multiculturalidade une a farinha do reino com o leite de coco da Índia, o azeite de dendê da vasta área da costa africana, a castanha de caju “da terra”; o peixe fresco ou seco, o bacalhau, a carne de porco e a galinha. Essa mistura de sabores torna-se a identidade da mesa brasileira.


  Ingredientes & identidades


  Dizia Gilberto Freyre que o brasileiro é “biafricano”. Ele é africano pela presença da civilização magrebina, coformadora do homem ibérico, e também por trazer a herança do contato com o continente africano por conta do tráfico de seu povo em condição escrava.


  Essa colonização plural recorre às memórias ancestrais, memórias milenares, e recupera outras fundadoras do homem luso, reconhecendo nele os povos afro-islâmicos.


  Tudo convive em cenários sociais diversos de uma terra “gorda” e boa para se plantar cana sacarina, no século XVI.


  Nesse território, experimenta-se uma nova e intensa reafricanização euro-lusitana com a intensa imigração por meio do tráfico de africanos em condição escrava que trabalharão nas lavouras de açúcar. O açúcar proveniente da cana sacarina cria e determina sistemas alimentares, unindo-se às receitas medievais dos conventos de Portugal, onde se vive a doçaria do Magrebe. Assim se forma a extensa e diversa doçaria brasileira.


  Coco


  Além da doçaria criada com as frutas “da terra” e “do reino”, inclui-se também o coco – Cocos nucifera. Chamado de coco da Índia, tornou-se a base culinária para muitas receitas doces e salgadas, inclusive para o arroz-doce, que é enriquecido com leite de coco e raspas de coco que se misturam às especiarias de cravo e canela.


  Outros pratos tradicionais são preparados a partir do coco, como o feijão de coco, o peixe de coco, o camarão de coco e o pirão – este com o aproveitamento do caldo de peixe, acrescido da farinha seca de mandioca e de temperos que vão ao fogo, transformando-se num tipo de “comida mole”, uma das mais características do Brasil.


  A gastronomia do coco é marcante no nosso vasto e tropical litoral. Emblemática, a cocada é feita de coco ralado e açúcar, podendo ser acrescida de maracujá, goiaba, tamarindo e abacaxi.


  O doburu – feito com pipoca de milho e pedaços de coco seco – é uma comida ritual das festas de São Roque e de São Lázaro. Esses santos, nas religiões de matriz africana, representam o orixá Omolu – divindade iorubá da doença e da cura. O doburu também é utilizado para banhar o corpo em rituais de purificação.


  Dendê


  O principal produto extraído da polpa dos cocos do dendezeiro é o azeite de dendê. Nesse cenário da comida de matriz africana no Brasil, o dendê (Elaeis guineensis L.) é um grande símbolo da África no nosso imaginário, assim como é a oliva para o homem ibérico.


  Com o dendê chegaram o inhame, o quiabo e outros produtos “da costa”, como os panos da costa, os búzios da costa e a palha da costa. O dendezeiro é uma palmeira que produz cachos generosos, tendo por média duzentos cocos por cacho.


  No Brasil, o azeite de dendê cria novos e ricos sabores, dá aos pratos estéticas peculiares e forma uma nova identidade à mesa. É o caso da farofa, uma realização genuinamente brasileira, composta por farinha seca de mandioca e vários ingredientes, podendo ser uma mistura crua ou cozida. Nessa técnica culinária, a farinha adquire uma consistência umedecida, como na farofa amarela ou na vermelha, preparadas com azeite de dendê.


  As farofas de dendê também acompanham outros pratos de dendê: xinxim de galinha – galinha temperada com dendê, camarão seco, cebola e gengibre; efó – feito com folha de mostarda, peixe, camarão seco e dendê; moquecas – tipo de guisado que pode ser de peixe, ovos, carne bovina, carne de porco, bofe ou bacalhau.


  O azeite de dendê é utilizado para a fritura do acarajé – bolinho de feijão-fradinho, cebola e sal, de forma arredondada. É uma comida ritual dos terreiros de origem africana, também chamado de “bolo de fogo” e comida do orixá Iansã – divindade iorubá do vento e do fogo. Com a massa do acarajé, acrescida com camarões secos, gengibre e azeite de dendê, é feito o abará, que é embalado em folhas de bananeira para ser cozido.


  Abará, acarajé, cocadas e bolos de milho e mandioca formam o cardápio do “tabuleiro”. O tabuleiro – grande bandeja de madeira – é o lugar onde se exerce o ofício da venda pública de comida com as tradicionais “baianas de acarajé”, herdeiras dos “ganhos” realizados pelas mulheres africanas e crioulas nos séculos XVIII e XIX.


  Quiabo


  O quiabo é outra base alimentar vinda “da costa” que está no cotidiano das nossas mesas. A quiabada é feita com quiabos cozidos e carne bovina ou charque – carne bovina, suína ou caprina salgada e seca –, acompanhada de pirão de leite.


  Outra receita comum utilizando quiabos é o caruru, acrescido de azeite de dendê, castanha de caju, amendoim, cebola, camarões frescos e secos e carne bovina ou peixe.


  Inhame


  São muitas as receitas tradicionais feitas a partir do uso do inhame. O ipeté, por exemplo, é preparado com o inhame cozido, camarões e dendê. Esse também é um prato ritual dos terreiros de matriz africana do orixá Oxum – divindade iorubá das águas dos rios. Ainda, com o inhame cozido e sem temperos, são feitas bolas para se comer com o melado da cana-de-açúcar ou para compor os pratos condimentados com dendê e molho de pimenta.


  Pimenta


  Nesse cenário de sabores marcantes, destaque para as pimentas, como a pimenta-do-reino, o atarê ou pimenta-da-costa, e para as pimentas nativas, “da terra”, como a cambuci, a pimenta-de-cheiro, a malagueta, a dedo-de-moça, a biquinho, etc.


  As pimentas cruas, frescas e secas, cozidas, refogadas e envelhecidas em azeite e vinagre estão nos molhos para revelar os sabores. Por exemplo, o molho feito com pimenta-de-cheiro, limão, cebola e o caldo da feijoada, que acompanha o próprio prato; e o molho feito com pimenta malagueta, coentro, camarões secos, quiabo, jiló, cebola e, ainda, o caldo do cozido à portuguesa, que é rico em legumes e carnes.


  Sem dúvida, o uso de pimentas, coco, quiabo, inhame promovem o encontro gastronômico com o que é “da terra”, o que é “do reino” e o que é “da costa”. Esse encontro é percebido também no tradicional vatapá, advindo da açorda portuguesa, feita com o aproveitamento do pão saloio de trigo “do reino”, temperos verdes, alho, azeite de oliva e gema de ovo. Esse prato une a farinha “do reino” ao leite de coco oriental, ao azeite de dendê africano, à castanha de caju “da terra”, ao peixe, como o bacalhau, e às carnes de porco e de galinha.


  Companhia das Índias e os batavos no Nordeste


  As histórias são contadas conforme a verve de quem as conta, e certamente há um fascínio de muitos pernambucanos referente ao que se convencionou chamar de “Brasil holandês”.


  Um bom exemplo para começar essa saga de fome e busca pelo que comer está no relato de uma carta de um funcionário da Companhia das Índias Ocidentais, da época da invasão holandesa, solicitando à sua sede em Amsterdã que envie comida para o Recife.


  Aqui, não há por enquanto víveres da terra, de modo que nós, e todos os que aqui estamos, depositamos todas as esperanças de vida em prontas remessas de tantos víveres quanto VVSSa possam imaginar que temos precisão; queira VVSSa enviar-nos juntamente com vinho de Espanha, um forte vinho francês, tanto branco como tinto, alguma cerveja, favas turcas, cevada, passas de Corinto e sobretudo grande quantidade de trigo. (Mello, 1987, p. 42)


  O cenário da invasão holandesa se dá em um lugar social onde a fome foi dominante; muitas pessoas no Recife e em Maurícia morreram de fome. Portanto, administrar é preciso, e manter as populações alimentadas também, principalmente os soldados e os funcionários da Companhia das Índias Ocidentais.


  Durante a invasão holandesa, o conde e administrador Maurício de Nassau buscou reproduzir alguns modelos da civilização dos Países Baixos, promover o cultivo de hortaliças e ampliar a fabricação de farinha de mandioca – sugerindo inclusive, “o plantio” de farinha na região.


  Pernambuco era a capitania brasileira onde praticamente todos os alimentos eram importados de Portugal e “da costa” do continente africano. Pois aqui vigorava a monocultura da cana sacarina, enquanto o plantio de mandioca era para a subsistência de senhores e de escravos.


  A mandioca, em forma de farinha, foi a opção mais imediata para dar “saciedade” às pessoas. Era farinha com tudo. A farinha seca era servida com água, misturada com as possíveis frutas nativas, como o caju, acompanhada de peixe seco e salgado ou, ainda, em forma de pirão, entre tantas maneiras de se inventar o que comer.


  Nesse período de ocupação holandesa no Brasil, especialmente em Pernambuco, os documentos da Companhia das Índias Ocidentais relatavam que o Recife era um “monte de ouro” e que a população morria de fome nas ruas. Aliás, a palavra “fome” era a mais comum nas cartas dos holandeses para Amsterdã. Nesse contexto, contudo, a mandioca apresentava-se como uma das possíveis opções do que comer.
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